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Resumo 
Este artigo tem o objetivo de analisar o papel do Senado Federal como Casa revi-
sora na tramitação das medidas provisórias, considerando as características do
bicameralismo e do presidencialismo brasileiros. Para atingir esse objetivo, utili-
za-se o marco teórico do modelo bicameral, do presidencialismo de coalizão e
dos atores institucionais com poder de veto. Realiza-se, ainda, pesquisa empírica,
predominantemente quantitativa, a partir da coleta e da análise de dados acerca
da tramitação das medidas provisórias apresentadas no período de 2010 a 2020,
sobretudo do tempo de tramitação na comissão mista e no plenário de cada uma
das Casas e das taxas de sucesso, rejeição e emendamento das medidas provisó-
rias, nesse caso por parte do Senado, como Casa revisora. Esses dados são exami-
nados e confrontados com resultados de estudos anteriores sobre a interação bica-
meral e o presidencialismo de coalizão. Ao final, conclui-se que o Senado Federal
introduz no processo decisório os interesses que representa, especialmente por-
que a maior parte do tempo de tramitação das medidas provisórias transcorre nas
comissões mistas, em que a atuação das Casas é mais simétrica, e exerce suas
competências constitucionais como Casa revisora e, quando necessário, exerce
poder de veto (obstrução).

Palavras-chave
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Abstract 
This article aims to analyze the role of the Federal Senate as a second chamber in
the processing of provisional measures, considering the characteristics of Brazil-
ian bicameralism and presidentialism. To achieve this goal, we use the theoretical
framework of the bicameral model, coalition presidentialism and institutional
actors with veto power, and we carry out empirical research, predominantly quan-
titative, based on the collection and analysis of data on the processing of provi-
sional measures presented in the period from 2010 to 2020, especially the pro-
cessing time in the joint committee and in the plenary of each chamber and the
success, rejection and amendment rates of the provisional measures, in this case
by the Senate, as a second chamber. These data are analyzed and compared with
results from previous studies on bicameral interaction and coalition presidential-
ism. In the end, it is concluded that the Federal Senate introduces the interests it
represents into the decision-making process, especially since most of the pro-
cessing time for provisional measures takes place in joint committees, where the
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actions of the houses are more symmetrical, and exercises its constitutional pow-
ers as a reviewing house and, when necessary, exercises veto power (obstruction).

Keywords 
Provisional measures; bicameralism; processing time; veto power; Federal Senate.

Resumen
Este artículo tiene como objetivo analizar el papel del Senado Federal como cámara
de revisión en el procesamiento de medidas provisionales, considerando las carac-
terísticas del bicameralismo y presidencialismo brasileño. Para lograr esto objetivo
se utiliza el marco teórico del modelo bicameral, el presidencialismo de coalición y
los actores institucionales con poder de veto, así como se realiza investigación
empírica, predominantemente cuantitativa, basada en la recolección y análisis de
datos sobre la tramitación de las medidas provisionales presentadas en el período
2010 a 2020, especialmente el tiempo de tramitación en la comisión mixta y en el
pleno de cada cámara y los índices de éxito, rechazo y enmienda de las medidas
provisionales, en este caso por parte del Senado, como cámara de revisión. Estos
datos son analizados y comparados con resultados de estudios previos sobre la
interacción bicameral y el presidencialismo de coalición. Al final se concluye que el
Senado Federal introduce los intereses que representa en el proceso de toma de
decisiones, sobre todo porque la mayor parte del tiempo de tramitación de las medi-
das provisionales tiene lugar en comisiones mixtas, donde las acciones de las
cámaras son más simétricas, y ejerce sus poderes constitucionales como cámara
de revisión y, cuando sea necesario, ejerce el poder de veto (obstrucción).

Palabras clave
Medidas provisionales; bicameralismo; tiempo de procesamiento; poder de veto;
Senado Federal.
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INTRODUÇÃO1

A tramitação das medidas provisórias (MPs) tem gerado conflitos institucionais entre a
Câmara dos Deputados e o Senado Federal. A situação agravou-se durante a pandemia do
coronavírus, quando foram suspensos os trabalhos da comissão mista e as MPs passaram a ser
relatadas diretamente em plenário, retomando a prática anterior à decisão do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n. 4029 (Brasil, 2012).
A questão tem sido objeto de protestos nas sessões do Senado Federal e de tratativas entre
os presidentes das Casas, senador Rodrigo Pacheco e deputado Federal Arthur Lira, no sen-
tido de viabilizar uma alteração legislativa ou um acordo sobre o procedimento regimental
a ser observado pela Câmara dos Deputados (Pacheco [...], 2021).

A teoria dos atores institucionais com poder de veto analisa como as instituições e os dife-
rentes atores do sistema político exercem influência na tomada de decisão e na mudança do
status quo. Atores individuais ou coletivos com poder de veto são aqueles cujo acordo é neces-
sário para essa mudança. Segundo essa teoria, o primeiro ator a se mover (o que determina a
agenda) tem uma vantagem importante, mas ela diminui à medida que aumenta a estabilidade
decisória, ou seja, conforme aumenta o número de atores com poder de veto e a distância entre
eles (Tsebelis, 2009; Tsebelis; Rasch, 1995).

No modelo bicameral, as duas Casas do Parlamento são atores institucionais com poder
de veto, muito embora as características do bicameralismo em cada país sejam fundamentais
para definir uma maior preponderância de uma das Casas ou um maior equilíbrio ou congruên-
cia entre elas. O bicameralismo realmente funciona, sob a perspectiva do ator com poder de
veto (veto player approach), quando a segunda Casa tem reais condições de influenciar o pro-
cesso político decisório (Heller, 2007).

O arranjo institucional do Poder Legislativo na Constituição Federal de 1988 (CF/88)
consubstancia clara opção por um bicameralismo forte, não apenas porque as competên-
cias legislativas da União são exercidas de modo simétrico entre Senado e Câmara, mas
também porque o Senado é dotado de competências e instrumentos adicionais de fiscaliza-
ção do Poder Executivo (Lijphart, 2012; Araújo, 2014, 2017; Rubiatti, 2017, 2020; Neiva;
Soares, 2013; Backes, 2008). No entanto, esse mesmo desenho institucional atribuiu signi-
ficativo poder de agenda ao Presidente da República por meio da iniciativa legislativa de maté-
rias importantes, incluindo a edição de MPs. Pesquisas realizadas pós-1988 indicam que os
presidentes brasileiros obtêm elevadas taxas de sucesso e dominância,2 ou seja, mantêm
uma coalizão partidária majoritária disciplinada e logram aprovar as matérias submetidas ao
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1 Os autores agradecem a Rodrigo de Jesus Bastos, Kelry Nery Costa, Taigne Augusto Pereira Nunes e,
especialmente, Jefferson Ferreira da Silva, servidores do Senado Federal, pelo auxílio na coleta dos dados.

2 Por taxa de sucesso e taxa de dominância adotam-se, neste artigo, os conceitos trazidos pelo professor
Fernando Limongi (2006, p. 21): “Dois indicadores bastante simples servem para apontar traços essenciais
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Poder Legislativo (Figueiredo; Limongi, 2001; Limongi, 2006; Backes, 2004; Amorim Neto;
Tafner, 2002).

A cooperação entre poderes tem orientado as relações entre Executivo e Legislativo, mas
não tem evitado o dissenso entre as Casas do Congresso na tramitação das MPs. O fator tempo
no processo legislativo é um argumento frequentemente citado por senadores como dificul-
tador do efetivo exercício das competências pela Casa revisora, a ensejar, na percepção com-
partilhada desses parlamentares, uma certa disfuncionalidade no bicameralismo. 

Se o desenho institucional de tramitação das MPs favorece a satisfação das condicionantes
do processo de delegação, o que explica o elevado número de edição de MPs no Brasil e a coo-
peração do Congresso para a sua aprovação, o problema poderia residir na relação entre a
Câmara dos Deputados e o Senado Federal no processo de ajuste do texto das MPs durante
a tramitação, que se estabelece a partir de negociações das coalizões partidárias. 

Nesse contexto, este artigo objetiva investigar se e em que medida o tempo de tramitação
das MPs na comissão mista, no Plenário da Câmara dos Deputados e no Plenário do Senado
Federal influencia no exercício do papel de Casa revisora pelo Senado, mais especificamente
quanto à participação nas negociações políticas, à modificação do texto e, eventualmente, ao
exercício do poder de veto, considerando que, pelas características do presidencialismo de
coalizão, não se espera uma atuação obstrucionista. 

Para se alcançar esse objetivo, utiliza-se pesquisa empírica com levantamento de dados
relativos ao tempo de tramitação das MPs na comissão mista e no plenário das Casas e das taxas
de sucesso, rejeição e emendamento dessas proposições. A seguir, esses dados são analisados
e confrontados com resultados de estudos anteriores sobre a interação bicameral (Rubiatti,
2017; Araújo, 2014), o presidencialismo de coalizão (Limongi, 2006) e a delegação legislativa
nas MPs (Amorim Neto; Tafner, 2002). 

da forma como operam: a taxa de sucesso das iniciativas do Executivo, que nada mais é do que a proporção
do que é aprovado sobre o total enviado por este poder, e a taxa de dominância sobre a produção legal, a
simples divisão das leis cuja proposição se deve ao Executivo pelo total de leis aprovadas no período”
(grifo dos autores). No caso da taxa de sucesso das MPs, considera-se o percentual de aprovação nas duas
Casas, ainda que ocorra mudança do texto, ou seja, ainda que resultado de projeto de lei de conversão.
Mesmo que haja alteração do texto, considera-se que o governo – diretamente ou por meio de sua base
de apoio no Congresso – participa do processo decisório. Considera-se também que, após a decisão do
STF nos autos da ADI n. 5127, que declarou inconstitucional a apresentação de emendas à MP sem per-
tinência temática, estão reduzidos os riscos de completa modificação da matéria disciplinada pela MP, o
que, entretanto, não garante o atendimento da integralidade dos interesses do governo. De todo modo,
em vista da necessária atuação conjunta dos poderes Executivo e Legislativo no rito das MPs, diante da
possibilidade de sanção ou veto do projeto de lei de conversão, entende-se que o emendamento faz parte
do sistema e, para os fins deste artigo, a aprovação final da MP nas duas Casas é considerada sucesso da
iniciativa do Presidente da República. 



Os resultados mostram que, também na tramitação das MPs, há considerável taxa de
sucesso do Poder Executivo no período analisado (2010-2020), com exceção dos dois primei-
ros anos do Governo Bolsonaro, quando a aprovação de MPs ficou abaixo de 50%. Há uma
significativa predominância do tempo do processo na comissão mista, em que o bicameralis-
mo é mais simétrico, devido às regras de composição e funcionamento do colegiado, além de
um tempo maior no plenário da Casa iniciadora, tanto nas MPs que viraram lei quanto nas que
foram rejeitadas ou perderam a eficácia. Isso demonstra que o Senado, como Casa revisora,
participa das negociações por meio das coalizões partidárias, ou seja, em momento anterior
à chegada da proposição, notadamente durante a tramitação na comissão mista. No entanto,
mesmo dispondo de menor tempo para análise e deliberação, o Senado modifica um percen-
tual elevado de MPs convertidas em lei, exercendo suas competências legislativas e cumprin-
do papel relevante na resolução de conflitos bicamerais quando as preferências dos senadores
não são satisfatoriamente consideradas nas etapas anteriores do processo legislativo. E, embora
excepcionalmente, o Senado também exerce poder de veto.

1. METODOLOGIA
Inicialmente, faz-se uma revisão de literatura a fim de analisar as características do bicame-
ralismo e do presidencialismo de coalizão brasileiro, bem como a relação que se estabelece
entre o poder de agenda presidencial e o poder de veto das Casas legislativas. Em seguida,
aborda-se o desenho institucional de tramitação das MPs, com enfoque no papel do Senado
como Casa revisora.

Em um segundo momento, realiza-se pesquisa empírica a partir da coleta de dados da
tramitação de todas as MPs editadas pelo Presidente da República no período entre 2010 e
2020, disponíveis no site da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Foram analisadas,
ao total, 546 MPs.

Para os fins deste estudo, consideram-se tanto as MPs quanto os projetos de lei de con-
versão, visto que o foco está no tempo de tramitação da proposição na comissão mista e em
cada uma das Casas. Não se adota como variável a circunstância de o parecer da comissão
mista concluir pela aprovação, com ou sem modificações, ou pela rejeição. A variável prin-
cipal do estudo é o tempo, contado a partir das datas de tramitação das MPs das comissões
mistas para o plenário da Câmara e para o plenário do Senado. Considera-se que o tempo
de tramitação em cada uma dessas etapas (comissão mista, Câmara dos Deputados e Senado
Federal), diante do prazo certo de vigência da MP, constitua um fator relevante para os ato-
res institucionais na condução das negociações entre Legislativo e Executivo, bem como nas
negociações bicamerais. Também são consideradas variáveis a taxa de sucesso (percentual
de aprovação das MPs), a taxa de rejeição (o percentual de rejeição formal das MPs no ple-
nário da Câmara ou do Senado ou de perda da eficácia por decurso de tempo) e a taxa de
emendamento da MPs pelo Senado Federal, como Casa revisora.
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A coleta de dados ocorreu entre 11/02/2021 e 30/04/2021 e abrangeu todas as MPs edi-
tadas nos anos de 2010 a 2020, tanto as que foram convertidas em lei (com ou sem alterações
pelo Congresso Nacional) quanto as que foram rejeitadas ou perderam a eficácia pelo decurso
do tempo, extraindo-se os dados por anos sequenciados, em ordem decrescente, de 2020 a
2010. Com relação ao ano de 2020, o estudo desconsidera as MPs ainda em tramitação até 30/
04/2021. Para os percentuais de sucesso, rejeição, perda de eficácia e emendamento, foram
excluídas as MPs sobrestadas.

Para cada ano analisado, identifica-se o tempo de tramitação das MPs na comissão mista, no
plenário da Câmara dos Deputados (aguardando inclusão em pauta) e no plenário do Senado
Federal (aguardando a inclusão em pauta). Nos casos em que houve retorno à Câmara dos Depu-
tados, computa-se também o tempo em que a MP (ou o projeto de lei de conversão) aguardou
nova inclusão na pauta. Esses dados são utilizados para comparar o tempo médio de tramitação
por MP em cada uma das etapas do processo legislativo. Como análises complementares, avaliam-
se a taxa de sucesso, a taxa de rejeição e a taxa de emendamento das MPs pela Casa revisora.

Entre 2010 e 2019, o tempo de tramitação das MPs na comissão mista é examinado separa-
damente do tempo de tramitação no plenário das Casas. Isso porque a Resolução CN n.
01/2002 (Brasil, 2002) estabelece regras voltadas para assegurar a paridade de forças políticas
entre a Câmara e o Senado durante o tempo de tramitação perante a comissão mista, por exem-
plo, a composição paritária de 12 senadores e 12 deputados federais, com igual número de
suplentes, observada a proporcionalidade partidária em cada Casa; o rodízio para o preenchi-
mento das vagas destinadas às minorias partidárias; a alternância na presidência e vice-presidên-
cia da comissão entre as Casas; a designação de um relator revisor da Casa diversa à do relator e
integrante, preferencialmente do mesmo partido deste; e a definição do cronograma de trabalho
pela própria comissão mista.

Ademais, os trabalhos da comissão mista iniciam-se com a presença, no mínimo, de um
terço dos membros de cada Casa, e as deliberações são tomadas por maioria de votos, presente
a maioria absoluta dos membros de cada uma das Casas, do que resulta que tanto os parlamen-
tares da Câmara quanto os do Senado tenham iguais condições para obstruir ou dificultar o
desenvolvimento dos trabalhos da comissão.

O conjunto de incentivos gerados pela disciplina do funcionamento da comissão mista não
parece colocar nenhuma das Casas em posição de vantagem a priori em relação à outra. O anda-
mento dos trabalhos (seja no normal funcionamento da comissão ou na adoção de estratégias
de obstrução) é mais influenciado pela composição partidária e pelas negociações com o gover-
no federal. Encerrada a deliberação ante a comissão mista, o processado é formalmente enca-
minhado à Câmara para deliberação do seu plenário, constituindo esse um marco normativo e
fático relevante, pois a proposição passa a se submeter ao poder de agenda do presidente. Isso
também ocorre no Senado.

A metodologia exclui apenas o ano de 2020, porque, com o advento da pandemia da
covid-19, editou-se o Ato Conjunto das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal



n. 1/2020 (Brasil, 2020), que autorizou a instrução da matéria diretamente nos plenários da
Câmara e do Senado. Nesse ano, foi permitida, excepcionalmente, a emissão de parecer em
substituição à comissão mista por parlamentar de cada uma das Casas, designado na forma
regimental. Portanto, no ano de 2020 não houve deliberação das MPs na comissão mista,
embora em algumas proposições legislativas apresentadas no início do ano de 2020 tenha
havido constituição formal do colegiado. Para esse ano, considera-se apenas o tempo de tra-
mitação na Câmara e no Senado.

2. PRESIDENCIALISMO E AS COALIZÕES PARTIDÁRIAS NO BRASIL
O desenho institucional de 1988 adotou um sistema presidencialista que confere amplo poder
de agenda ao presidente da República pela iniciativa legislativa, notadamente das matérias
orçamentárias, e pela possibilidade de edição de MPs (Figueiredo; Limongi, 2001; Limongi,
2006). A opção por um presidencialismo forte remonta à instituição da República federativa
em 1891, em que se optou por um modelo que assegurasse a cooperação do Poder Legislativo
com o presidente e a necessidade de este ter ampla iniciativa legislativa (Backes, 2004).

Se, no sistema parlamentarista, a formação do governo induz à cooperação dos parla-
mentares, no presidencialismo há uma clara definição de competências entre os poderes,
mas a relação entre Executivo e Legislativo dependerá dos poderes legislativos conferidos
ao presidente. Quanto maiores forem esses poderes, maior será a capacidade institucional
do presidente para controlar a agenda legislativa – isto é, quais matérias serão discutidas e
quando –, induzindo os parlamentares à cooperação (Figueiredo; Limongi, 2001). Eviden-
temente, a negociação será mais ou menos custosa conforme o resultado das eleições e a
composição político-partidária das Casas legislativas, incluindo a eleição de seus presidentes,
mas o arranjo institucional tende a favorecer a colaboração. 

O funcionamento do sistema político brasileiro não difere muito de outras democracias
consolidadas, e o presidencialismo de coalizão no Brasil assemelha-se a outros presidencia-
lismos, visto que os governos eleitos buscam formar bases de apoio no Parlamento para
aprovar seus projetos (Figueiredo; Limongi, 2001; Limongi, 2006). Estudos realizados por
Limongi (2006) no período compreendido entre a promulgação da CF/88 e o primeiro
governo do Presidente Lula mostram que o presidencialismo de coalizão brasileiro alcan-
çou elevadas taxas de sucesso (média de 70,7%) e dominância (85,6%), em patamares simi-
lares aos países parlamentaristas. Outros estudos pós-1988 também demonstram elevada
aprovação de proposições do Poder Executivo no Parlamento (Araújo, 2010, 2014; Rubiatti,
2017) e que a relação entre Executivo e Legislativo tem se pautado pela formação de blocos
bicamerais majoritários tanto na Câmara quanto no Senado, com bancadas um pouco maio-
res na primeira Casa (Araújo, 2014). 

O presidencialismo de coalizão no Brasil, em regra, tem se sustentado por um amplo
apoio do Presidente da República nas Casas do Congresso Nacional, com uma base partidária
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disciplinada, a despeito dos dois processos de impeachment ocorridos após a CF/88. O Par-
lamento apresenta um comportamento previsível, e os partidos políticos, um comportamen-
to disciplinado, em geral cumprindo os acordos formulados.

Passa-se, então, à análise da relação entre Executivo e Legislativo especificamente na tra-
mitação das MPs.

3. PRÁTICAS INSTITUCIONAIS NA TRAMITAÇÃO DAS MPS
Conforme Amorim Neto e Tafner (2002), há três linhas de análise da relação entre os pode-
res Executivo e Legislativo no que concerne às MPs. A primeira sustenta que a utilização
excessiva de MPs constitui usurpação de competência; a segunda afirma que há uma passivi-
dade do Congresso diante da edição excessiva de MPs, mas isso não significa uma intenção
deliberada de enfraquecer o Poder Legislativo; e a terceira linha, capitaneada por Figueiredo
e Limongi (2001), enxerga as MPs como um poderoso instrumento que permite ao Execu-
tivo controlar a agenda legislativa, sem governar contra a maioria parlamentar. Em aprofun-
damento dessa terceira hipótese, Amorim Neto e Tafner (2002, p. 8) inserem as MPs em um
“complexo e cambiável quadro de delegação dentro do presidencialismo brasileiro”, com
base em uma certa variação no grau de coalescência dos governos. 

A relação entre Executivo e Legislativo estabelece-se por delegações cruzadas de com-
petência, que geram elevados custos de transação, risco de paralisia decisória e instabilidade.
Nesse contexto, o controle recíproco entre o Poder Executivo e as Casas do Congresso ocor-
re mais por mecanismos informais – “alarmes de incêndio” – do que por mecanismos formais
(Amorim Neto; Tafner, 2002). Esses mecanismos informais correspondem às interações
entre Executivo e Legislativo decorrentes da composição do primeiro escalão do governo
(ministérios, agências reguladoras, empresas públicas, etc.), da indicação de líderes do gover-
no e da eleição dos presidentes das Casas legislativas e de suas comissões.

O processo de delegação ocorre pela satisfação de duas condicionantes cumulativas: (1)
o agente deve ter incentivos para fazer uma proposta ao mandante que seja melhor que o
status quo; (2) o mandante deve poder inferir que a proposta do agente é melhor que o status
quo. Se as duas condicionantes são satisfeitas, tem-se um processo de delegação. Se apenas uma
é satisfeita, mantém-se o estado neutro. Se nenhuma das condicionantes é satisfeita, tem-se
hipótese de abdicação (Amorim Neto; Tafner, 2002). 

No caso das MPs, o Poder Executivo é o agente do Congresso Nacional, e o processo
de delegação satisfaz-se a partir das seguintes condicionantes (Amorim Neto; Tafner,
2002): (1) o Executivo tem incentivos para enviar ao Congresso MPs que sejam melhores
que o status quo? (2) As maiorias legislativas conseguem identificar que a MP é melhor do que
o status quo? 

O presidencialismo brasileiro sustenta-se na formação de uma ampla base de apoio ao
governo por meio de coalizões multipartidárias (Figueiredo; Limongi, 2001; Limongi,



2006; Amorim Neto; Tafner, 2002; Abranches, 1988, 2018; Araújo, 2014). Embora em
diferentes graus de coalescência, as altas taxas de sucesso e dominância dos governos bra-
sileiros mostram que há incentivos ao Parlamento para a cooperação. Além disso, a distri-
buição de direitos parlamentares nas Casas do Congresso é partidária, seja pela composi-
ção dos colegiados conforme a proporcionalidade, seja pelas funções exercidas pelos
líderes partidários na definição da agenda e no encaminhamento das matérias, restringin-
do o espaço de atuação estratégica individualista e antipartidária (Figueiredo; Limongi,
2001; Araújo, 2014). 

Ademais, a edição de MPs é um importante instrumento de poder do Presidente da Repú-
blica, porque implica imediata alteração do status quo, criando uma situação em que os parla-
mentares são induzidos a cooperar. Segundo Figueiredo e Limongi (1999, p. 26), “ao ana-
lisá-la, o Congresso não opta entre o status quo anterior (SQ) e aquele a ser produzido pela
promulgação da medida (SQmp), mas sim entre SQmp e uma situação em que a MP é�  rejei-
tada após ter vigorado e surtido efeito (MPrej)”. Portanto, a maioria parlamentar tende a
aprovar a MP em vez de deixá-la caducar e, posteriormente, dispor sobre os efeitos produzi-
dos durante a sua vigência. Se a matéria fosse debatida em projeto de lei ordinária, seria mais
facilmente rejeitada.

O desenho institucional de tramitação das MPs favorece a satisfação das duas condicio-
nantes do processo de delegação. Isso explica o elevado número de edição de MPs no Brasil
e a cooperação do Congresso para a sua aprovação. Entretanto, há um aspecto importante
a ser ressaltado: a possibilidade de as Casas realizarem modificações no texto da MP, e isso
se relaciona diretamente à segunda condicionante da delegação, ou seja, aos ajustes neces-
sários para que a MP represente uma situação melhor do que o estado anterior, ou ainda os
custos da rejeição e da disciplina dos efeitos jurídicos. 

Justamente porque têm eficácia imediata, a edição das MPs permite ao Congresso ava-
liar o impacto da medida na sociedade, e, de modo mais direto, nos atores envolvidos, pre-
viamente à deliberação, possibilitando uma adaptação às perdas decorrentes do agencia-
mento legislativo pelo Executivo. Trata-se de um exemplo de mecanismo informal de
“alarme de incêndio” (Amorim Neto; Tafner, 2002), no qual tem significativa relevância o
papel revisor das Casas do Parlamento. 

O modelo de tramitação das MPs instituído pelo constituinte originário estabelecia a
perda da vigência da medida no prazo exíguo de 30 dias, o que incentivou a institucionali-
zação da prática de reedição das MPs. Nessa sistemática, a reedição das MPs com modificações
do texto era resultado de negociações com o Congresso, satisfazendo as duas condicionan-
tes do processo de delegação. A reedição modificada do texto atuava como um instrumento
de controle do Congresso e como um mecanismo de ajuste de preferências (Amorim Neto;
Tafner, 2002).

Com a promulgação da Emenda Constitucional (EC) n. 32/2001, houve significativa alte-
ração do processo legislativo das MPs (Brasil, 2001). O prazo de apreciação passou para 60 dias,
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prorrogáveis por igual período. Vedou-se a reedição, na mesma sessão legislativa, de MP
rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo. A deliberação, antes em
sessão conjunta, passou a ser realizada pelas Casas separadamente, e houve a introdução da
regra do trancamento de pauta.

Considerando o número de edições de MPs nos anos seguintes e a permanência elevada
da taxa de sucesso do Executivo, as modificações no arranjo institucional não parecem ter
impactado a relação entre Executivo e Legislativo nem as características do presidencialismo
de coalizão já delineadas, tampouco a lógica da delegação de competência. De fato, houve
considerável aumento no número de MPs originais nos seis anos após a EC n. 32/2001, com
estabilização em patamares altos nos anos de 2008 a 2019, e com significativo aumento em
2020, em decorrência da pandemia do coronavírus. Veja-se o Gráfico 1, a seguir.

GRÁFICO 1 – MEDIDAS PROVISÓRIAS APRESENTADAS POR ANO

Fonte: Elaborado pelos autores.

Os dados coletados nesta pesquisa sobre as MPs editadas entre 2010 e 2020 confirmam
a permanência de uma significativa taxa de sucesso do governo, com média global de 63,83%.
No último ano do segundo mandato do Presidente Lula, a taxa de sucesso em MPs foi de
71,05%. Nos governos da Presidenta Dilma (2011-2015), a taxa de sucesso em MPs foi
de 79,14%. No ano do impeachment (2016), foi de 72,22%. No Governo Temer (2017-2018),
a taxa de sucesso em MPs foi de 59,13%. Nos dois primeiros anos do Governo Bolsonaro
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(2019-2020), a taxa de sucesso em MPs alcançou 44,89%, com a observação de que, em 2020,
foi o primeiro ano da pandemia de covid-19 e, em meio à crise sanitária, houve um incre-
mento na edição de MPs, e muitas esgotaram sua eficácia sem apreciação do Congresso, pro-
vavelmente por serem normas de vigência temporária.3

Considerando que o Poder Executivo controla a agenda legislativa com o apoio da maioria
parlamentar, a questão que se coloca na sequência, para os objetivos deste artigo, é avaliar o
papel do Senado como Casa revisora na tramitação das MPs. Pretende-se fazer essa análise a
partir da perspectiva do tempo do processo na comissão mista e em cada uma das Casas, bem
como das taxas de rejeição e emendamento das MPs.

4. BICAMERALISMO (DIS)FUNCIONAL? UMA ANÁLISE A PARTIR DO TEMPO DO
PROCESSO E DAS DECISÕES CAMERAIS NA TRAMITAÇÃO DAS MEDIDAS PROVISÓRIAS
Como observado, a resposta legislativa para o problema das sucessivas reedições das MPs
não alterou as características do presidencialismo de coalizão brasileiro, tampouco o siste-
ma de delegação legislativa do Congresso ao Executivo. Não obstante, ao vedar a sucessiva
reedição de MPs com modificação de texto, inviabilizou-se esse mecanismo de “alarme de
incêndio” decorrente das negociações da base governamental no Parlamento para o ajuste
de preferências e aperfeiçoamento das medidas. No novo desenho, o Congresso tem o prazo
peremptório de 120 dias (60 dias, prorrogáveis por igual período) para deliberar, pois, caso
contrário, haverá a perda da eficácia da MP. O ajuste de preferências (caso não tenha ocor-
rido antes da edição da MP) deve, portanto, ser feito durante o processo legislativo, em prazo
determinado, sob pena de perda da eficácia da MP, com elevado ônus político à Câmara ou
ao Senado. 

Essa limitação temporal reforçou ainda mais o poder de agenda do Presidente da Repú-
blica e fez do tempo do processo legislativo um fator de potencial conflito entre as Casas do
Congresso, que precisam negociar entre si as preferências para deliberar sobre o mérito da
MP. A Câmara dos Deputados tem uma posição de vantagem por ser a Casa iniciadora. Ade-
mais, antes da EC n. 32/2001, a deliberação das MPs, quando levada a cabo, realizava-se em
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3 Os resultados do Governo Bolsonaro produzidos nesta pesquisa em relação às MPs devem ser comple-
mentados com o restante do período do seu governo e com a taxa de sucesso e dominância das demais
proposições legislativas. O ex-presidente elegeu-se filiado ao Partido Social Liberal (PSL) em 2018, mas
em 2019 deixou o partido e governou por mais de dois anos sem filiação partidária. Ao final de 2021,
filiou-se ao Partido Liberal (PL), visando à reeleição. A relação entre Executivo e Legislativo foi contur-
bada, mas o incremento na utilização das emendas de relator-geral entre 2019 e 2022, que ampliou a par-
ticipação do Congresso nas decisões orçamentárias, é um indicativo de que o governo garantiu a aprovação
de matérias de seu interesse no Parlamento. 
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sessão conjunta à do Congresso Nacional. No modelo atual, as deliberações das Casas ocorrem
separadamente e não há prazo peremptório para a análise perante a comissão mista ou os Ple-
nários da Câmara e do Senado, de modo que há maior controle do tempo do processo suces-
sivamente pela comissão mista e pela Câmara dos Deputados. 

Esse ponto é relevante porque, em relação aos projetos de lei ordinária e lei complemen-
tar, os dados indicam que o Senado, muito embora não adote postura obstrucionista, exerce
significativo poder de veto no processo legislativo bicameral. Segundo pesquisa que analisou
os projetos de lei ordinária e complementar que tramitaram em revisão no Senado Federal
entre 1999 e 2014, constatou-se que 41% das proposições ficam retidas no Senado, consi-
derando conjuntamente as hipóteses de rejeição, arquivamento regimental (término da legis-
latura), ainda em tramitação (não deliberadas), prejudicadas ou retiradas (Rubiatti, 2017).
Porém, 59% das proposições recebidas são aprovadas pela Câmara revisora e encaminhadas
para sanção presidencial ou devolvidas à Câmara Baixa (Rubiatti, 2017). 

Entretanto, esse poder de veto varia conforme a iniciativa das proposições consideradas,
seja de origem parlamentar, seja do Executivo. No caso de proposições iniciadas na Câmara
dos Deputados, a retenção da Câmara revisora foi de 52,7% (pouco mais da metade). Já nas
proposições iniciadas pelo governo, a retenção foi de apenas 9,9% (Rubiatti, 2017). Outra
pesquisa que analisou os aspectos da tramitação de projetos de lei ordinária e complementar
e propostas de emenda à Constituição de iniciativa do Poder Executivo no Senado Federal,
entre 1989 e 2010, concluiu que o Senado Federal se mostrou uma instância decisória mode-
rada e ratificadora dos acordos estabelecidos externamente (Araújo, 2014). 

Segundo essa última pesquisa, o Senado tem se mostrado uma arena menos complexa que
a Câmara para a formação de maiorias e aprovação de projetos do Poder Executivo, por duas
razões principais: (1) tanto o formato bicameral das coalizões quanto o da representação legis-
lativa incorporam, no Senado, um número menor de atores com perfil ideológico mais mode-
rado – as coalizões são menos fragmentadas e quase sempre majoritárias, formando bancadas
por vezes maiores que na Câmara; (2) os interesses dos senadores podem ser antecipados nas
deliberações da Casa iniciadora, restringindo-se a uma atuação mais contundente quando esses
interesses não são atendidos nas etapas anteriores do processo de formação de leis (Araújo,
2010, 2014). 

Outro ponto relevante é que as negociações entre Executivo e Câmara e entre Executivo
e Senado se estabeleceram, no período considerado, a partir de diferentes estruturas de pre-
ferências e padrões de negociações, a depender do Número Efetivo de Partidos nas Coalizões
(NEPC) e da amplitude ideológica das coalizões. Isso significa que, quanto mais partidos nas
coalizões intracamerais, mais incongruentes elas tendem a ser e mais complexas as negocia-
ções com o governo, especialmente na Câmara dos Deputados, o que tende a antecipar – e
resolver – os conflitos do debate legislativo no Senado (Araújo, 2014). Esse ponto também
foi evidenciado em estudo sobre a concentração do tempo da Mesa da Câmara dos Deputados
na tramitação de projetos de lei apresentados na Casa entre 1988 e 2017. Apurou-se que essa



Casa concentrou em média 76,45% do tempo do processo legislativo, comparativamente aos
23,55% do Senado Federal (Sganzerla; Scovino; Sales, 2018).

Isso mostra que o Senado, embora seja uma Casa revisora com efetivo poder de veto, tende
a cooperar com o Executivo, seja porque há uma coalizão intracameral que integra a base de
apoio do governo, que reflete em grande medida a coalizão da Câmara, e que, como regra,
garante as presidências do Senado e das comissões mais importantes, seja porque o debate tra-
vado na Câmara dos Deputados frequentemente contempla as preferências dos senadores por
meio de negociações partidárias. Há uma filtragem realizada pelos deputados que reduz o dis-
senso entre as Casas legislativas, acentuando o papel revisor dos senadores somente quando
suas preferências não são consideradas ou minimamente contempladas na Casa iniciadora
(Rubiatti, 2017; Araújo, 2010, 2014).

No caso da tramitação das MPs, há ainda outro instrumento relevante para a resolução
antecipada de conflitos bicamerais: a comissão mista, cujo desenho institucional, como visto,
assegura paridade de representação das duas Casas, observância da proporcionalidade partidá-
ria na indicação dos membros e uma alternância nas posições de poder na condução dos tra-
balhos – presidência e vice-presidência, relator e revisor. A obrigatoriedade da instalação da
comissão mista especial, reconhecida pelo STF no julgamento da ADI n. 4029 (Brasil, 2012),
também tende a antecipar dissensos e construir soluções viáveis junto ao governo e às coali-
zões majoritárias na Câmara e no Senado. 

As premissas tratadas até o momento apontam para a formulação de três hipóteses: (h1)
a tendência de colaboração do Senado Federal, como Casa revisora; (h2) o ajuste de prefe-
rências realizado na comissão mista e na Câmara dos Deputados na deliberação das propo-
sições, minimizando o dissenso no Senado; e (h3) a relevância da comissão mista na reso-
lução de conflitos bicamerais. 

Considerando as regras do processo legislativo e as possibilidades decisórias das câmeras
na tramitação das MPs, têm-se as seguintes possibilidades: (1) a aprovação da MP, com ou sem
modificações; e (2) a rejeição da MP, por deliberação formal dos plenários das Casas ou por
perda da eficácia pelo decurso do tempo. Para cada uma dessas possibilidades, considera-se
que o tempo de tramitação na comissão mista, no plenário da Câmara e no plenário do Senado
constitui um fator relevante de decisão desses atores institucionais. 

No caso da aprovação, o tempo de tramitação representa o esforço de negociação entre
parlamentares da base, da oposição e do governo, e tende a ser maior no caso de modificações
realizadas no texto (projeto de lei de conversão). O maior tempo na comissão mista e no ple-
nário da Câmara dos Deputados tende a indicar também que há uma antecipação das negocia-
ções, a partir das coalizões partidárias, para o âmbito da comissão especial e, na sequência,
para o plenário da Casa iniciadora. Contudo, haveria um menor tempo de tramitação no Sena-
do, e menor seria o percentual de modificação do texto por essa Casa, até porque, na impos-
sibilidade de resolução do conflito, há a primazia da Câmara dos Deputados como Casa inicia-
dora, o que desincentiva a alteração do texto pelos senadores.
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No Gráfico 2, a seguir, é apresentado o comparativo entre o tempo médio de tramita-
ção das MPs (ou projetos de lei de conversão) na comissão mista e nos Plenários da Câmara
dos Deputados e do Senado Federal entre 2010 e 2020, considerando as MPs (ou projetos
de lei de conversão) que foram transformadas em lei.

GRÁFICO 2 – COMPARATIVO ENTRE O TEMPO MÉDIO DE TRAMITAÇÃO DAS MPS (OU
PROJETOS DE LEI DE CONVERSÃO) NA COMISSÃO MISTA E NOS PLENÁRIOS DA CÂMARA
DOS DEPUTADOS E DO SENADO FEDERAL ENTRE 2010 E 2020, CONSIDERANDO AS MPS
(OU PROJETOS DE LEI DE CONVERSÃO) QUE FORAM TRANSFORMADAS EM LEI

TRANSFORMADAS EM NORMA JURÍDICA

                                                                                                                                           TOTAL

2010 2011 2012      2013      2014      2015       2016     2017    2018      2019       2020      (MÉDIA)

COMISSÃO MISTA (A1) 16,0 19,1 77,9         95,2        84,6        91,2         16,6        96,1      79,9         91,5         -              66,81

PLENÁRIO CD (A2) 114,6 85,7 30            9,4          13,8        15,5         97,4        30,6      33,6         34            102,9      51,59

PLENÁRIO SF (A3) 14,3 17,6 12,0         16,0        18,3        10,6         12,9        8,7        6,7           7,6           6,8           11,95

RETORNO – PLENÁRIO CD (A4) 16,7 21,4 21,2         13,5        13,5        19,3         18,5        13,5      23,1         19,3         13,7        17,61

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Considerado o período como um todo, observa-se que há uma predominância no tempo
de tramitação das MPs na comissão mista (A1 – 668,1 dias ou 46,92% do tempo),4 no Ple-
nário da Câmara dos Deputados (A2 – 567,5 dias ou 36,67% do tempo) e no Plenário do
Senado Federal (A3 – 131,5 dias ou 8,49% do tempo), sucessivamente. Nos casos de retorno
à Câmara dos Deputados, verifica-se um aumento no tempo de tramitação em relação ao Sena-
do (A4 – 180,2 dias ou 11,64% do tempo).

Há, contudo, um aspecto relevante a considerar: até o início de 2012, com a decisão do
STF na ADI n. 4029, a comissão mista era instalada, mas não havia reunião de seus membros
e, após o transcurso do prazo regimental, o relator apresentava o parecer diretamente no
Plenário da Câmara dos Deputados. A comissão mista não garantia maior simetria entre as
Casas e a antecipação de preferências por meio das negociações partidárias que ocorria já no
âmbito da Câmara dos Deputados. Isso explica porque, nos anos de 2010 e 2011, o tempo
médio de tramitação no Plenário da Câmara é significativamente maior (A2 – 119,2 dias ou
78,06%) do que o tempo da comissão mista (A1 – 17,55 dias ou 11,49%) e do Plenário do
Senado (A3 – 15,95 dias ou 10,44%).

Nos anos seguintes, entre 2012 e 2015 e entre 2017 e 2019,5 observa-se que o tempo
de tramitação na comissão mista é significativamente superior ao tempo de tramitação na
Câmara dos Deputados e, sucessivamente, no Senado Federal. Ou seja, quanto maior o tempo
de tramitação na comissão especial (A1 – 661,4 dias ou 61,32%), menor o tempo de tramita-
ção no Plenário da Câmara (A2 – 166,9 dias ou 16,60%) e menor ainda o tempo de tramitação
no Plenário do Senado Federal (A3 – 79,9 dias ou 7,94%). Porém, no caso de retorno ao
Plenário da Câmara dos Deputados, há um aumento no tempo de tramitação nessa Casa (A4
– 141,9 dias ou 14,11%) comparativamente ao tempo de tramitação no Senado.

Tais dados confirmam duas das hipóteses apresentadas, no sentido da relevância da comis-
são mista na resolução de conflitos bicamerais (h3) e de que há um ajuste de preferências rea-
lizado tanto na comissão mista quanto na Câmara dos Deputados na deliberação das proposi-
ções, antecipando as negociações com os senadores para um momento anterior à chegada da
MP no Plenário do Senado (h2). Esse contexto explicaria o reduzido tempo de tramitação das
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4 Muito embora o período analisado seja de 2010 a 2020, no cálculo do tempo médio de tramitação nas
comissões mistas exclui-se o ano de 2020, porque não houve a instalação de comissões mistas em decor-
rência da pandemia da covid-19, conforme Ato Conjunto das Mesas da Câmara dos Deputados e do Sena-
do Federal n. 1, de 2020.

5 Excluído o ano de 2016, em que se verificou o processo de impeachment da então Presidenta Dilma Rousseff,
o que parece ter justificado uma alteração na dinâmica da tramitação das proposições legislativas nas Casas
do Congresso Nacional, notadamente na Câmara dos Deputados, pelo desgaste da relação política entre
o então Presidente Eduardo Cunha e a Chefe do Poder Executivo. 
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MPs no Plenário do Senado Federal, sem que isso signifique retirar ou reduzir o papel deste
como Casa revisora (h1). 

Entretanto, para analisar essa última hipótese, é fundamental verificar como o Senado
se comporta enquanto Casa revisora, ou seja, se ele tende a aprovar a redação recebida ou
a modificar o texto, devolvendo à Casa iniciadora para deliberação final. 

No período global considerado (2010-2020), constata-se que 70,88% das MPs delibera-
das pelo Plenário do Senado retornaram à Câmara dos Deputados com modificação do
texto. Muito embora o universo analisado seja de MPs que se tornaram leis, o que significa
que o Senado não exerceu obstrução, esse percentual significativo de modificação denota um
papel ativo do Senado no exercício de suas competências revisoras quando suas preferências
não foram adequadamente consideradas nas etapas anteriores da tramitação, ainda que dis-
ponha de pouco tempo para análise e deliberação. 

Considerando o percentual de modificação por governos, não se verifica significativa
variação no período. Há uma estabilização em torno de 70%, com pequena redução no
Governo Bolsonaro. No Governo Lula (2010), 70,37% das MPs foram alteradas pelo Senado;
no Governo Dilma, 73,64% das MPs foram alteradas pelo Senado, e, no ano do impeachment,
74,35% das MPs; no Governo Temer, 70,90% das MPs foram alteradas no Senado; e, no
Governo Bolsonaro, 63,63% das MPs retornaram à Câmara dos Deputados. 

Quando o recorte é feito entre 2012 e 2015 e entre 2017 e 2019, em que houve efetivo
funcionamento da comissão mista, constata-se que 71,35% das MPs deliberadas pelo Plená-
rio do Senado retornaram à Câmara dos Deputados com modificação do texto, considerando
as MPs que se tornaram leis. 

Esse dado é relevante e difere de estudos similares sobre o papel do Senado como Casa
revisora em relação aos projetos de lei ordinária e lei complementar (1999-2014). Bruno
Rubiatti (2017) apurou que o Senado aprovou sem modificações, e encaminhou para a san-
ção presidencial, a maioria dos projetos considerados (79,6%). Foram emendados (inclusive
emenda substitutiva) apenas 20,4% dos projetos. Esse aspecto, segundo o autor, pode ser
explicado pela primazia da Casa iniciadora, de modo que faz mais sentido ao Senado Federal
reter o projeto de lei, sem deliberação, e eventualmente dar início a um projeto de lei de
seus membros para disciplinar a matéria, tornando-se a Casa iniciadora (Rubiatti, 2017), res-
salvadas as hipóteses de reserva de iniciativa.

Entretanto, no caso da tramitação das MPs, em que há um prazo constitucional para apre-
ciação do Congresso Nacional, a retenção tem um custo político mais elevado, porque a perda
da eficácia por decurso de tempo se equipara à rejeição e implica nova alteração do status
político e jurídico, além de impor ônus ao Congresso de disciplinar os efeitos jurídicos da
vigência temporária da MP. O tempo, nesse caso, não constitui fator de equalização do poder
político das Casas ou de barganha, como acontece em relação às demais proposições legis-
lativas. Desse modo, caso as preferências dos senadores não tenham sido adequadamente
observadas na comissão mista ou na Câmara, ou caso o Plenário da Câmara tenha alterado



o resultado das negociações no âmbito da comissão especial, o curso de ação do colegiado
deve considerar as consequências de modificar a MP, devolvendo-a à Casa iniciadora, ou obs-
truir, rejeitando formalmente ou retendo a MP até o decurso do prazo constitucional de
vigência. Diante das possibilidades reduzidas de agir estratégico, justifica-se que os senado-
res optem por modificar a MP e devolvê-la à Câmara dos Deputados, prolongando o proces-
so de negociação política.

Há, evidentemente, outros fatores que influenciaram o papel revisor do Senado Federal
em cada governo considerado no período entre 2010 e 2020, como a maior ou menor base
de apoio no Congresso, o número efetivo de partidos da coalizão em cada Casa, a hetero-
geneidade dessas coalizões e sua incongruência, a distribuição de cargos no Executivo e no
Legislativo e mesmo da matéria objeto de regulação. Contudo, a preponderância da ativi-
dade legislativa formal do Senado na apreciação de MPs indica que os senadores não abdicam
do exercício de sua competência constitucional, ainda que não controlem o tempo do pro-
cesso e a palavra final pertença à Câmara dos Deputados. 

Esse é um indicativo importante de que o bicameralismo forte instituído na CF/88 não
se mostra disfuncional na tramitação das MPs, porque não impede o exercício da competência
revisora do Senado, embora se reconheça que as alterações promovidas pela EC n. 32/2001
tenham influenciado o poder de agenda do presidente do Senado e as possibilidades de nego-
ciação dos senadores com a Câmara e com o governo. 

Resta ainda avaliar como se comporta a Câmara Alta quando o insucesso das negociações
inviabiliza a aprovação das MPs.

No Gráfico 3, a seguir, analisa-se o comparativo entre o tempo médio de tramitação das
MPs (ou projetos de lei de conversão) na comissão mista e nos Plenários da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal entre 2010 e 2020, considerando as proposições que foram
rejeitadas por decisão expressa dos Plenários ou que perderam a eficácia pelo decurso do
prazo constitucional.
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GRÁFICO 3 – COMPARATIVO ENTRE O TEMPO MÉDIO DE TRAMITAÇÃO DAS MPS (OU
PROJETOS DE LEI DE CONVERSÃO) NA COMISSÃO MISTA E NOS PLENÁRIOS DA CÂMARA
DOS DEPUTADOS E DO SENADO FEDERAL ENTRE 2010 E 2020, CONSIDERANDO AS
PROPOSIÇÕES QUE FORAM REJEITADAS POR DECISÃO EXPRESSA DOS PLENÁRIOS OU QUE
PERDERAM A EFICÁCIA PELO DECURSO DO PRAZO CONSTITUCIONAL

REJEITADAS OU QUE PERDERAM A EFICÁCIA

                                                                                                                                           TOTAL

2010 2011 2012      2013      2014      2015       2016     2017    2018      2019       2020      (MÉDIA)

COMISSÃO MISTA (B1) 34,3 33,5 143,5      80,0        117,7      129,3       10,2        117,3    127,6       117,5       -              91,09

PLENÁRIO CD (B2) 105,0 104,5 33,5         70,8        37,7        32,5         122,1      39,2      29,8         24,5         129,5      66,28

PLENÁRIO SF (B3) 20,0 - -              -             -              -              -             -            6,0           37,0         9,5           18,3

RETORNO – PLENÁRIO CD (B4) - - -              -             -              -              -             -            -              -               5              5

Fonte: Elaborado pelos autores.

Pelos dados coletados e expostos no gráfico anterior, observa-se uma predominância no
tempo médio de tramitação das MPs na comissão mista (910,9 dias, equivalente a 58,63% do
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tempo),6 seguido do tempo médio de tramitação no Plenário da Câmara dos Deputados (B2
– 729,1 dias ou 35,42% do tempo) e, sucessivamente, no Senado (B3 – 52,5 dias ou 3,10%
do tempo). É importante destacar que, entre os anos de 2011 e 2017, as MPs foram rejeitadas
nas etapas anteriores do processo legislativo, nem sequer sendo remetidas à Casa revisora.
Não houve retorno de MPs à Casa iniciadora. 

Considerando apenas o período entre 2012 e 2015 e entre 2017 e 2019,7 observa-se que
o tempo médio de tramitação na comissão mista também é significativamente superior ao
tempo de tramitação na Câmara dos Deputados e, sucessivamente, no Senado Federal. Ou seja,
mesmo nos casos em que houve perda da eficácia por decurso de tempo, quanto maior o
tempo de tramitação na comissão especial (B1 – 832,9 dias ou 72,81%), menor o tempo de
tramitação no Plenário da Câmara (B2 – 268 dias ou 23,42%) e, menor ainda, no Plenário do
Senado Federal (B3 – 43 dias ou 3,75%).

Esses dados confirmam as hipóteses relacionadas à importância da comissão mista na reso-
lução de conflitos bicamerais e à antecipação das negociações e do ajuste de preferências na
comissão e no Plenário da Câmara dos Deputados (h2 e h3). Como há significativa prevalência
do tempo de tramitação nas comissões mistas, pode-se concluir que o Senado participa do
processo decisório que resulta na rejeição ou na perda da eficácia da MP por decurso de
tempo, sem que isso signifique retirar ou reduzir o papel dele como Casa revisora (h1). Inclu-
sive, dispõe do poder de veto quando não consegue antecipar suas preferências nas negocia-
ções com o governo e com a Câmara nas etapas antecedentes do processo legislativo, embora
não seja frequentemente levado a utilizar esse recurso formal.

De fato, no período analisado (2010-2020), considerando o universo de MPs que não
foram transformadas em leis, o Plenário da Câmara dos Deputados rejeitou formalmente ape-
nas uma MP (0,64% – Governo Temer), e o Plenário do Senado rejeitou formalmente apenas
quatro MPs (2,58% – 3 no Governo Temer e 1 no Governo Bolsonaro). Entretanto, a rejeição
por não deliberação, com perda da eficácia da MP, foi mais significativa na comissão mista
(35,13% – 39 MPs, sendo 21 no Governo Dilma, 13 no Governo Temer e 5 no Governo
Bolsonaro)8 e na Câmara dos Deputados (63,87% – 99 MPs, sendo 5 no Governo Lula, 13 no
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6 Muito embora o período analisado seja de 2010 a 2020, no cálculo do tempo médio de tramitação nas
comissões mistas exclui-se o ano de 2020, porque não houve a instalação de comissões mistas em decor-
rência da pandemia da covid-19, conforme Ato Conjunto das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal n. 1, de 2020. 

7 Excluídos os anos de 2010 e 2011, em razão da ADI n. 4029, e o ano de 2016, em que se verificou o pro-
cesso de impeachment da então Presidenta Dilma Rousseff. 

8 Excluído o ano de 2020 do cálculo, porque não houve a instalação da comissão mista no período em
decorrência da pandemia da covid-19, conforme Ato Conjunto das Mesas da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal n. 1, de 2020.
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Governo Dilma, 13 no ano do impeachment, 14 no Governo Temer e 54 no Governo Bolso-
naro). No Senado Federal, a rejeição por perda da eficácia foi bem menor (6,45% – 10 MPs,
sendo 1 no Governo Lula, 2 no Governo Temer e 7 no Governo Bolsonaro). 

Esses dados indicam que a decisão de rejeição da MP, seja formalmente, seja por decurso
de prazo, também ocorre nas etapas iniciais do processo legislativo, e o Senado participa por
meio da comissão mista e das negociações partidárias com o governo. São poucos os casos em
que a segunda Câmara precisa exercer o poder de veto por rejeição ou retenção da MP, mas
dispõe do recurso e utiliza-o quando necessário.

Dessa forma, também a partir dos dados de tramitação das MPs que não viraram leis,
observa-se que o bicameralismo brasileiro não se mostra disfuncional, tendo o Senado exer-
cido seu poder de veto (por rejeição formal ou por retenção até o decurso do prazo) quando
as negociações políticas com a Casa iniciadora e com o governo se mostraram inviáveis, a
ponto de se optar politicamente pelo restabelecimento do status quo ante.

Houve iniciativas legislativas de modificação do rito das MPs, que garantiram ao Senado,
alternadamente com a Câmara, o controle do tempo e da redação final das medidas.9 Em está-
gio mais avançado, a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) n. 91/2019 (Brasil, 2011) foi
aprovada no Senado com emenda de redação,10 tornando preclusivo o prazo de discussão e
deliberação de cada uma das Casas do Congresso separadamente, mas retirando o prazo peremp-
tório das comissões mistas.

A PEC aguarda a sessão solene de promulgação pelo Presidente do Congresso Nacional,
devido a um conflito entre as Casas sobre a natureza da emenda, se de redação ou modificativa,
que retarda o ato de promulgação, de natureza meramente declaratória da existência da
norma jurídica (Cavalcante Filho, 2022). A par da possível judicialização da questão, o debate
legislativo (aprovado com quórum qualificado de emenda constitucional) mostra que há inte-
resse político em aprimorar o rito das MPs, assegurando maior espaço de decisão e influência
ao Senado Federal. 

9 Citam-se, por exemplo: as PECs n. 27/2003, n. 56/2004, n. 69/2003, n. 71/2003, n. 14/2004, n. 21/2004,
n. 31/2004, n. 32/2004, n. 35/2004, n. 45/2004, n. 3/2007, n. 11/2007, n. 78/2007, n. 25/2008. 

10 Segue a redação final aprovada: “Art. 62. [...] § 3o As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 11
e 12 deste artigo, perderão eficácia, desde a edição, devendo o Congresso Nacional disciplinar, por decre-
to legislativo, as relações jurídicas delas decorrentes, se não forem: I – aprovadas pela Câmara dos Depu-
tados no prazo de quarenta dias, contado do decurso do prazo previsto no § 9o ou do segundo dia útil
seguinte ao recebimento do parecer da comissão mista; II – aprovadas pelo Senado Federal no prazo de
trinta dias, contado do segundo dia útil seguinte à aprovação pela Câmara dos Deputados; III – apreciadas
pela Câmara dos Deputados eventuais emendas do Senado Federal à medida provisória ou ao projeto de
lei de conversão, no prazo de dez dias, contado do segundo dia útil seguinte à aprovação pelo Senado
Federal” (Brasil, 2011).



Contudo, considerando que o impasse político-jurídico da PEC n. 91/2019 perdura há
mais de quatro anos, a “não promulgação” da emenda constitucional constitui, por si, decisão
política de manutenção do rito atual das MPs. Em outras palavras, entre (1) a insegurança
jurídica de promulgar a PEC com emenda de redação, (2) a redação da PEC que assegura
prazos peremptórios às comissões mistas e aos plenários das Casas e (3) a manutenção do rito
atual, tem-se optado pela terceira opção.

CONCLUSÃO
Os dados analisados neste artigo estão em consonância com os estudos sobre o presidencia-
lismo e a delegação de competência legislativa realizados por Limongi e outros autores cita-
dos (Figueiredo; Limongi, 2001; Backes, 2004; Araújo, 2014, 2017; Amorim Neto; Tafner,
2002; Rubiatti, 2017), no sentido de que o desenho institucional brasileiro, considerando
as regras de representação política, o bicameralismo, as coalizões partidárias e as caracte-
rísticas do processo decisório, tende a criar condições para que as Casas do Congresso cola-
borem com a agenda do governo mediante a aprovação das proposições de iniciativa do Poder
Executivo, inclusive as MPs.

A formação de uma ampla coalizão partidária tanto na Câmara dos Deputados quanto
no Senado Federal, ainda que sejam variáveis o número efetivo de partidos políticos que
integram a coalizão e o seu espectro ideológico (mais ou menos heterogêneo), tem asse-
gurado ao governo a implementação de sua agenda político-legislativa por meio da cola-
boração das Casas do Congresso Nacional, com considerável taxa de sucesso também em
relação às MPs. 

A análise do tempo de tramitação das MPs também confirma que as negociações com o
governo ocorrem por meio das coalizões partidárias e são antecipadas na comissão mista,
em que a atuação das Casas é mais simétrica pela composição paritária entre deputados e
senadores e pelas regras de funcionamento. Isso ocorre porque o tempo de tramitação das
MPs transcorre majoritariamente nessa etapa do processo legislativo (mais de 70% nos
casos de MPs que se tornaram norma). Esse achado é fundamental para compreender que
o tempo de tramitação na comissão mista reduz o tempo necessário de tramitação nas Casas
separadamente, mas notadamente no Senado Federal, porque tende a garantir um ajuste de
preferências que torna a redação da proposição legislativa mais adequada aos atores rele-
vantes do processo, ou seja, aos interesses representados pelas coalizões partidárias e pelo
governo (não apenas pela atuação da sua base de apoio no Congresso, mas também por
atuação direta de interlocutores como ministros e o próprio presidente).

Observa-se que também é maior o tempo de tramitação das MPs na Câmara dos Depu-
tados do que no Senado Federal, etapa em que também se antecipa o ajuste de preferências
dos senadores, que somente atuarão para obstruir a MP caso suas preferências não tenham
sido minimamente consideradas, o que se verificou em pouquíssimos casos (no período de
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2010-2020, 4 MPs foram rejeitadas pelo Plenário e 10 MPs foram retidas até perderem a
eficácia). 

Entretanto, as pesquisas empíricas realizadas para este artigo trazem um dado interessante
e novo em relação às MPs convertidas em leis. Embora o Senado Federal não atue para obs-
truir essas MPs, exerce efetivamente sua competência de Casa revisora, uma vez que 70,88%
das MPs editadas no período considerado (2010-2020) foram modificadas pelo Senado, com
retorno à Câmara dos Deputados. Os achados diferem do comportamento do Senado como
Casa revisora em relação a projetos de lei ordinária e complementar, nos quais o emenda-
mento alcança apenas 20,4%, segundo outra pesquisa (Rubiatti, 2017). 

No caso das MPs, como a vigência imediata altera o status quo e há um prazo constitucional
para apreciação do Congresso, sob pena de perda da eficácia da medida, a retenção da propo-
sição, diferentemente do que ocorre com os projetos de lei, tem um custo político elevado,
porque acarreta o retorno ao status quo ante (rejeição), além de impor novo ônus às Casas de
disciplinar os efeitos jurídicos da vigência temporária da MP. Há, portanto, um incentivo
maior para modificar a MP e devolvê-la à Câmara dos Deputados, prolongando o processo de
negociação política, do que adotar uma postura obstrucionista. Ademais, a primazia da Casa
iniciadora, embora a coloque em vantagem no processo decisório, faz parte das regras do
jogo, ou seja, integra o desenho institucional. 

Contudo, a preponderância da atividade legislativa formal do Senado na apreciação de MPs
indica que os senadores não abdicam do exercício de sua competência constitucional, ainda
que não controlem o tempo do processo e ainda que a palavra final seja da Câmara dos Depu-
tados. Isso mostra que, apesar de frequentes reclamações de senadores quanto ao reduzido
tempo para análise e deliberação das MPs pelo Senado Federal, este tem exercido suas com-
petências constitucionais de revisão, quando suas preferências não são adequadamente consi-
deradas nas etapas antecedentes da tramitação, ou mesmo de veto, quando a negociação se
inviabiliza. No entanto, a tramitação da PEC n. 91/2019, aprovada nas duas Casas do Congres-
so Nacional, a despeito do impasse político-jurídico sobre a emenda de redação, mostra que
há espaço para o aprimoramento do rito das MPs, cabendo ao Senado e à Câmara definirem
qual desenho institucional melhor se ajusta ao bicameralismo e ao presidencialismo de coali-
zão brasileiros, se a definição de prazos peremptórios de discussão e deliberação ou a alter-
nância como Casa iniciadora. 

Por fim, propõe-se, como agenda para pesquisas futuras, avaliar o comportamento da Casa
iniciadora em relação às modificações da Casa revisora na apreciação das MPs, ou seja, inves-
tigar se e em que medida as alterações promovidas pelo Senado Federal são mantidas ou rejei-
tadas pela Câmara dos Deputados. 
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